
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 580.959 - SC (2020/0112016-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA DEFINITIVA. PRISÃO DOMICILIAR EM RAZÃO 
DA PANDEMIA CAUSADA PELO COVID-19 – PACIENTE 
QUE SOFRE DE HIPERTENSÃO. POSSIBILIDADE DE 
REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO ADEQUADO NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SEM NOTÍCIAS DE 
CONTAMINAÇÃO NO PRESÍDIO EM QUE A PACIENTE 
CUMPRE PENA ATÉ A DATA DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja 
cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg 
no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. A recomendação contida na Resolução n. 62, de 18 de março de 
2020, do CNJ não implica automática substituição da prisão 
decorrente da sentença condenatória pela domiciliar. É necessário que 
o eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua inequívoca 
adequação no chamado grupo de vulneráveis da COVID-19; b) a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se 
encontra, e que o segrega do convívio social, cause mais risco do que 
o ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na espécie.

3. A leitura das decisões de primeiro e segundo grau impugnadas no 
habeas corpus evidencia fundamentação suficiente e idônea a afastar o 
deferimento da medida antecipatória pretendida, tanto mais que não há 
notícia de contaminação no presídio em que a Paciente cumpre pena, 
assim como não há prova de que sua condição não possa continuar a 
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ser tratada no estabelecimento prisional.

4. Rever o entendimento das instâncias ordinárias para concessão da 
prisão domiciliar demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a estreita 
via do habeas corpus. Precedentes do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 09 de junho de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 580.959 - SC (2020/0112016-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAULA DA SILVA, agora 

representada pela Defensoria Pública da União, contra decisão monocrática de minha lavra 

que não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia lhe 

fosse concedida prisão domiciliar, tendo em conta a a Resolução n. 62/2020, do CNJ, e o fato 

de que sofre de hipertensão, pelo que se inclui no grupo de risco mais suscetível ao contágio 

do vírus COVID-19.

Seu pleito já fora negado no primeiro grau de jurisdição e na Corte estadual, 

em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE 
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR MEDIANTE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO OU DE ANTECIPAÇÃO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. PLEITOS RELACIONADOS À 
PANDEMIA DE COVID-19. INVIABILIDADE. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO 
CASO. JUÍZO A QUO QUE VEM OBSERVANDO AS DIRETRIZES 
TÉCNICAS PARA EVITAR A PROPAGAÇÃO DO VÍRUS NO 
AMBIENTE PRISIONAL. ENFERMIDADE DA PACIENTE QUE NÃO 
REVELA EXTREMA DEBILIDADE E ESTÁ SENDO TRATADA NO 
ESTABELECIMENTO NO QUAL CUMPRE PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. ORDEM 
DENEGADA.

(HC n. 5006877-27.2020.8.24.0000, Rel. Des. CARLOS 
ALBERTO CIVINSKI, 1ª Câmara Criminal do TJ/SC, unânime, 
julgado em 23/04/2020)

Não conheci do habeas corpus, aos seguintes fundamentos:
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1 - É inadmissível o manejo do habeas corpus como substitutivo de recurso 

próprio.

2 – A recomendação contida na Resolução n. 62, de 18 de março de 2020, 

do CNJ não implica automática substituição da prisão decorrente da sentença condenatória 

pela domiciliar. É necessário que o eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua 

inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis da COVID-19; b) a impossibilidade 

de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco real de que 

o estabelecimento em que se encontra, e que o segrega do convívio social, cause mais risco do 

que o ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na espécie. 

3 - A leitura das decisões de primeiro e segundo grau impugnadas no 

habeas corpus evidencia fundamentação suficiente e idônea a afastar o deferimento da medida 

antecipatória pretendida, tanto mais que não há notícia de contaminação no presídio em que a 

Paciente cumpre pena, assim como não há prova de que sua condição não possa continuar a 

ser tratada no estabelecimento prisional.

4 - Rever o entendimento das instâncias ordinárias para concessão da prisão 

domiciliar demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-probatória, 

procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do habeas corpus. 

Inconformada, a defesa insiste no cabimento do habeas corpus. No mérito, 

alega não ser necessário o revolvimento probatório no caso concreto, já que a condição de 

hipertensão de que sofre a Paciente é incontroversa, pois corroborada pelo Departamento de 

Administração Prisional do Estado de Santa Catarina, como se vê do documento juntado à 

e-STJ fl. 43), assim como o fato de que ela se enquadra em um dos grupos de risco mais 

suscetíveis de contágio pelo coronavírus.

No mais, sustenta que a Resolução n. 62/2020, do CNJ, não conteria mera 

sugestão, pois apontaria a necessidade de adoção de medida concreta com vistas à redução 

dos riscos epidemiológicos em observância ao contexto local de disseminação do vírus. E, no 

âmbito do sistema carcerário, concentra-se parcela mais vulnerável à contaminação, 
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justamente por conta da alta taxa de concentração de indivíduos, as condições insalubres dos 

cárceres, a má higiene, a falta de médicos e a estrutura deficiente a evitar a disseminação da 

doença.

Por fim, reafirma que “a conclusão do TJSC de que seria possível a 

continuidade do resgate da pena no cárcere porque a doença da paciente (hipertensão) não 

justificaria a prisão domiciliar está baseada em pura suposição judicial, sem fundamentação 

concreta e arrimo científico”.

Pede, assim, o provimento do agravo regimental, para que se conceda a 

prisão domiciliar à paciente.

Requer, ainda, seja a Defensoria Pública da União autuada em substituição à 

Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, a fim de poder receber futuras intimações 

sem prejuízo de acesso aos autos.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 580.959 - SC (2020/0112016-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu habeas corpus, nos seguintes termos:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos 
dessa nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 
320.818/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113.890/SP, 
Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Este é exatamente o caso dos autos, em que a presente impetração 
faz as vezes de recurso próprio.

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao 
exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 
ordem, de ofício.

Do pedido de prisão domiciliar fundado na Resolução n. 62/2020 
do CNJ

Em relação ao pretendido encarceramento em domicílio, não se 
desconhece que a Resolução n. 62, de 18 de março de 2020, do 
CNJ, recomenda aos Tribunais e magistrados a adoção de medidas 
preventivas à propagação da infecção pelo novo 
coronavírus/Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e 
socioeducativo. Contudo, isso não implica automática substituição 
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da prisão decorrente da sentença condenatória pela domiciliar. 
Necessário, a mim parece, que o eventual beneficiário do instituto 
demonstre: a) sua inequívoca adequação no chamado grupo de 
vulneráveis da COVID-19; b) a impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) 
risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, cause mais risco do que o ambiente em 
que a sociedade está inserida, inocorrente na espécie. 

Veja-se, a propósito, mutatis mutandis, o seguinte aresto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. SONEGAÇÃO FISCAL, ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA CONTRA A ORDEM ECONÔMICA, RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E LAVAGEM DE CAPITAIS. OPERAÇÃO REDITUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. DENÚNCIA. APONTADO LÍDER DA 
ORGANIZAÇÃO. DECRETO PRISIONAL FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO 
PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. 
DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO 62 DO CNJ. COVID-19. 
PRISÃO DOMICILIAR E OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
ADEQUAÇÃO DO RECORRENTE ÀS HIPÓTESES. MATÉRIA QUE 
PODE SER APRECIADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU A 
QUALQUER TEMPO. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. 
No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão 
da existência de eventual coação ilegal.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
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pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

4. Na hipótese em tela, as instâncias ordinárias destacaram de 
forma suficiente elementos que demonstram a periculosidade e o 
risco de reiteração do recorrente e, portanto, a necessidade da 
segregação como forma de garantia da ordem pública e aplicação 
da lei penal.

5. Caso em que a prisão preventiva foi decretada pelo Magistrado 
de primeiro grau e mantida pelo Tribunal estadual, evidenciado sua 
condição de chefe de uma organização criminosa voltada para a 
prática de diversos ilícitos penais contra a Fazenda Pública 
Estadual, o mercado de combustíveis e consumidores em geral, fato 
que também o coloca em condição diferenciada em relação aos 
demais corréus, além de estar foragido, ao que consta.

6. Insta registrar que não merece guarida a alegação de que as 
eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente são 
impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 
entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias 
pessoais favoráveis aos agentes, ainda que comprovadas, não são 
suficientes à concessão de liberdade provisória se presentes os 
requisitos autorizadores da custódia cautelar.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

8. Constitui indevida inovação recursal a formulação, somente em 
sede de agravo regimental, do pleito de prisão domiciliar com 
adoção de outras medidas cautelares (art. 319 do CPP) com 
argumentação não alegado na inicial do habeas corpus.

9. De todo modo, não se desconhece que a Resolução n. 62, de 18 
de março de 2020, do CNJ, recomenda aos Tribunais e 
magistrados a adoção de medidas preventivas à propagação da 
infecção pelo novo coronavírus / Covid-19 no âmbito dos sistemas 
de justiça penal e socioeducativo, contudo, isso não implica 
automática substituição da prisão preventiva pela domiciliar. 
Necessário, a mim parece, que o eventual beneficiário do instituto 
demonstre: a) sua inequívoca adequação no chamado grupo de 
vulneráveis do COVID19; b) a impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) 
risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, causa mais risco do que o ambiente em 
que a sociedade está inserida, inocorrente na espécie.

10. Tal tema, portanto, não pode ser apreciado pelo STJ pelo 
presente instrumento e neste momento processual, sem prejuízo de 
sua apreciação, a qualquer tempo, pelo juízo de primeiro grau.

11. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
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provido.

(AgRg no HC 561.993/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 
04/05/2020) – negritei.

Ao indeferir o pedido, o Juízo de execução criminal ressaltou:

Saliento que não há na Penitenciária Sul ou na Penitenciária 
Feminina de Criciúma detentos com suspeita de coronavírus. 
Quanto ao Presídio Regional desta urbe, há 27 presos com sintomas 
de gripe, não se confirmando nenhuma suspeita de coronavírus. 
Por recomendação médica e para preservar a integridade física da 
massa, esses 27 indivíduos estão em completo isolamento e sob 
controle da administração prisional.

Ainda, as saídas temporárias e as aulas no interior das unidades 
prisionais estão suspensas, conforme Portaria n. 2/2020 deste juízo, 
e os apenados do Presídio Regional que estavam usufruindo de tal 
benesse obtiveram sua prorrogação até 31/3/2020, não retornando 
ao ergástulo.

Todos os estabelecimentos prisionais, assim como os respectivos 
servidores que neles laboram diariamente, estão seguindo o 
protocolo de assepsia recomendado pelo governo (incluindo 
aferição de temperatura corporal de cada agente prisional, assim 
como dos advogados que porventura ingressarem na unidade), 
visando encontrar um equilíbrio entre a tutela da saúde dos 
detentos e a segurança da sociedade.

(...)

No caso, o(a) apenado(a) sofre de hipertensão, mas tem recebido o 
devido tratamento no interior do ergástulo.

De qualquer forma, inexiste prova nos autos acerca de atual 
debilidade grave que impeça a continuidade do resgate da pena da 
forma como vem sendo feito, de modo que a situação não 
recomenda a adoção de qualquer cautela maior do que as medidas 
já tomadas.

(e-STJ fls. 106/107 – negritei).

Por sua vez, o Tribunal de Justiça assim se manifestou sobre a 
questão:

[...] não existe ilegalidade a ser remediada por meio da presente 
ação, na medida que a decisão do Juízo a quo não apenas foi 
devidamente fundamentada nas circunstâncias concretas 
relacionadas ao atual estado de saúde da paciente (quando 
ressaltou que não há notícia de agravamento do quadro relativo à 
enfermidade que lhe acomete e que é regularmente tratada 
intramuros) e do próprio local onde cumpre pena (que não tem 
notícias de contaminação), como também apontou que está sendo 
mantida rigorosa observância das precauções fixadas pelo governo 
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estadual em relação aos estabelecimentos prisionais.

Nesse sentido, anota-se que o Decreto Estadual 515, de 17-3-2020, 
declarou situação de emergência em todo território catarinense e, 
em seu artigo 5º, suspendeu as visitas sociais e íntimas aos 
reeducandos nas unidades prisionais do Estado, além de limitar o 
ingresso nesses locais, com exceção das pessoas indispensáveis ao 
funcionamento.

Diante dessa vedação de ingresso de pessoas nos estabelecimentos 
prisionais, não parece razoável cogitar, ao menos por ora, que a 
soltura indiscriminada de apenados com fundamento na pandemia 
seria a medida mais adequada, sobretudo porque, repete-se, não 
existem informações concretas sobre a disseminação do vírus no 
interior do ergástulo.

Inclusive, tal forma de agir poderia representar mais riscos, 
porquanto não seria possível assegurar que a paciente irá cumprir 
a ordem de recolhimento domiciliar e, acima disso, seguir à risca os 
protocolos de higienização recomendados pela Organização 
Mundial de Saúde, que, ao que tudo indicam, vêm sendo 
estritamente observados nas unidades prisionais, tal como prevê o 
inciso III do art. 9º da Recomendação 62 do CNJ.

(e-STJ fl. 163 - negritei)

A leitura das decisões de 1º e 2º grau evidencia fundamentação 
suficiente e idônea a afastar a alegação, neste momento, de 
manifesta ilegalidade que justifique o deferimento da medida 
antecipatória pretendida, tanto mais que não há notícia de 
contaminação no presídio em que a Paciente cumpre pena, assim 
como não há prova de que sua condição não possa continuar a ser 
tratada no estabelecimento prisional.

Sobre a temática em questão, vale a pena recordar as ponderações 
do eminente Ministro Rogério Schietti: "... a crise do novo 
coronavírus deve ser sempre levada em conta na análise de pleitos 
de libertação de presos, mas, ineludivelmente, não é um passe livre 
para a liberação de todos, pois ainda persiste o direito da 
coletividade em ver preservada a paz social, a qual não se 
desvincula da ideia de que o sistema de justiça penal há de ser 
efetivo, de sorte a não desproteger a coletividade contra os ataques 
mais graves aos bens juridicamente tutelados na norma penal." 
(STJ – HC n. 567.408/RJ).

Ainda, conforme lição do insigne Ministro, este Superior Tribunal 
tem analisado habeas corpus que aqui aportam com pedido de 
aplicação de medidas urgentes face à pandemia do novo 
coronavírus, sempre de forma individualizada, atento às 
informações sobre o ambiente prisional e sobre a situação de saúde 
de cada paciente (HC n. 572.292/AM, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Quinta Turma, Data da Publicação:14/4/2020) 
[grifei]. 
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Por fim, rever o entendimento das instâncias ordinárias para 
concessão da prisão domiciliar demandaria, necessariamente, 
amplo revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento 
que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do habeas 
corpus. 

Nessa linha, colaciono os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. TESE DE 
COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO DOMICILIAR 
PARA PRESTAR ASSISTÊNCIA AO FILHO MENOR E À ESPOSA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA DA NECESSIDADE 
DO RECORRENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova 
da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. Hipótese em que a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta da conduta delitiva, pois o recorrente foi preso 
na posse de 1,5 Kg de cocaína.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do recorrente.

4. O exame das teses exculpantes da defesa - de que o recorrente 
sofreu coação moral para o transporte do entorpecente ou que não 
sabia que transportava cocaína - são inadmissíveis na via eleita, 
por se trataram de questões de fato, cuja apreciação exige o 
revolvimento de provas.

5. Quanto ao pedido de prisão domiciliar, as instâncias ordinárias 
concluíram pela ausência de comprovação da imprescindibilidade 
do recorrente aos cuidados de seu filho e de sua esposa (e-STJ, fl. 
72). Logo, rever tal entendimento demanda, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

6. Recurso em habeas corpus não provido.

(RHC 118.648/BA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 12/11/2019) – negritei.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PRISÃO DOMICILIAR. ESTADO DE SAÚDE DEBILITADO. 
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO 
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ADEQUADO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em regra, a concessão de prisão domiciliar só é admitida em 
favor de preso inserido no regime aberto, nos termos do art. 117 da 
Lei de Execução Penal - LEP. Contudo, quando ficar comprovado 
que o recluso é acometido por doença grave, com debilidade 
acentuada de sua saúde, e que o tratamento médico necessário não 
pode ser prestado no ambiente prisional, admite-se, de forma 
excepcional, a colocação em prisão domiciliar de presos dos 
regimes fechado ou semiaberto.

2. Na hipótese dos autos, o Juízo da Execução concluiu que o ora 
agravante tem condições de realizar o tratamento adequado no 
estabelecimento prisional. Para se alcançar conclusão diversa, é 
imprescindível o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência sabidamente incompatível com a estreita via do habeas 
corpus.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC 557.255/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2020, DJe 16/04/2020) – 
negritei.

Inexistente, portanto, constrangimento ilegal a justificar a 
concessão da ordem de ofício. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não 
conheço do presente habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0112016-6 HC 580.959 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028138520168240069  28138520168240069  50068772720208240000

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 RENATA MOURA TUPINAMBÁ  - RJ196895 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PAULA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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